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TERMO DE CONTRATO 
Lei n° 14.133, de 1o de abri! de 2021

CONTRATO N° 086.3/2024 CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 086.3/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO-MA, POR INTERMÉDIO DA SEC RETA R IA  
MUNICIPAL DE ASSISTÊN CIA  SOCIAL E  A EM PRESA
O R CARVALHO SUPERMERDADO LTDA

A SEC R ETA R IA  MUNICIPAL DE ASSISTÊN CIA  SOCIAL DO M U N IC IO  DO CAM PESTRE DO M A C H Ã O  

ESTADO DO MARANHÃO, com a s e * , naA v Ju inscrit0 n0 CNPJ sob o

S i ™ “  U m «  LO PES RIBEIRO , CPF „• 976.146.023-15 e RG n° 54424369 SSW SP que 
doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado a empresa O R CARVALH 
SUPERMECADO I TDA no CNPJ n° 23.278,067/0001-98, corn sede na Rua Omldo Gomes, n 1117, Ba  ̂
Centro, Campestre do Maranhão-MA, representada legalmente peia Sr. Mande»Carvalhc, Rodngues, inscr,

cédu!a de identidade s *  o

, , To-mn Ho ^nntrpfn decorrente do Preaao tletromco n 003/2024, meaianie asresolvem celebrar o preseme Teimo de wontrdio, ueujiie.ue uu n ^ a
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  O BJETO  (a r t9 2 ,!e j ! )

O obieto do oresent- instrumento é a contratação de empresas para fornecimento de gêneros alimentícios para 
atendeias necessidades da Secetana Municipal de Assistência Social nas condições estabelecdas no Termo

de Referência.

STEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS :U:p?4;

ARROZ T!PO 1 embalagem prim sna. Saco plástico 
atóxico, contendo 1 e 5 quilos, identificação dc  ̂
produto, marca do fabricante, data de faonesçao, peso 
líquido e data de validade expressa de forma visive,. 
EMBALAGEM SECUNDARIA: Fardo de polietiieno 
condicionado com 30 kg. Características do produto: 
arroz de 1° qualidade com suas características 
organolépticas preservadas, que esteja de acordo a 
legislação vigente, isento de mofo, odores e 
substancias estranhas. Características ad ic io na i, 
produto próprio para o consumo humano em 
conformidade com a legislação em vigor e prazo de 
validade mínimo de 12. meses

QUANT VL UNT

KG TIO JORGE 180

VLTOTAL

R$ 7,73 R$ 1.391,40

4-/ Te ixe .ro  de Miranda,. n°- 6b. Setor Administrativo- CEP:65968-0G0
..........  cio Marannae-n/iri
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ACHOCOLATADO EM PO EM PO: embalagem primaria 
embalagem de polietileno metálico, peso líquido de 1 
quilo, contendo a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, peso líquido e data de 
validade expressa de forma visível. EMBALAGEM  
SECUNDÁRIA: caixa de papelão, totalizando 10 quilos. 
TIPO: alimento vitaminado, instantâneo de 1 
qualidade. Características adicionais: produto próprio 
pra o consumo humano e me conformidade com a 
legislação em vigor, com o prazo de validade de 12 
meses a partir da data de fabricação.

11

EXTRATO DE TOMA IE simples, concentrado, com no 
mínimo 20%, sem aditivos ou conservantes, unidades 
de 340g, sem vestígio de ferrugem, amassaduras e 
abaulamento, com prazo de validade de no mmimo 12 
meses a partir da data de entrega

KG MARATA 24

14

18

FLOCÃO DE MILHO embalagem primaria: saco de 
polietileno, peso liquido de 500g, contendo a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, peso líquido e data validade expressa de 
forma visível. EMBALAGEM SECUNDARIA: saco plástico 
atóxico, acondicionando 20 pacotes, no de total de 10 
quilos. TIPO: farinha de milho flocada, isenta de 
parasitas e sujidades. Características adicionais: 
produto próprio para o consumo humano, em 
conformidade com a legislação em vigor e prazo de 
validade mínimo de 12 meses

KG
STELLA
D'ORO

R$
25,67

R$ 616,08

60 R$ 7,67 R$ 460,20

KG

SUCO DE CAJÜGÃRRAFA 500 ML Embalados em 
garrafas de 500 ml, contendo ingredientes como ô  
suco de fruta integral sendo não ferm entando e não 
alcoólico

MARATA 120

UND JANDAIA

R$ 5,00

24

19

SUCO DE GÕÍÃBA GARRAFA 500 ML Embalados em 
garrafas de 500 ml, contendo ingredientes como o 
suco de fruta integrai sendo não ferm entando e não 
alcoólico

20

25

26

SARDINHA: sardinha ao molho de tomate embalagem  
125 gramas

UND

POLPA DE FRUTAS SABORES VARIADOS PCT 1 KG 100% 
NATURAL, PURA, CONGELADA, Embalagem integra e 
transparente de 1 kg, com prazo de validade e registro 
no mapa.
CORANTE NATURAL, pacote de 500g, de boa 
qualidade. Validade mínima de 06 meses a contar d3 
data da entrega do produto

KG

JANDAIA

GOMES

24

KG AGROFRUT

27

SAL REFINADO ll<G:embalagem primaria: Flexível em 
plásticas com peso de 01 quilo, contendo a 
identificação do produto, marca do íab iicante, data de 
fabricação, peso líquido e data validade expressa de 
forma visível. EMBALAGEM SECUNDARIA: fardo em 
polietileno de 30 quilos. Características do produto, 
composto de cloreto de sódio e iodato de potássio. 
Características adicionais: produto próprio para o 
consumo humano, em conformidade com a legislação 
em vigor e prazo de validade mínimo de 12 meses______

KG

12

180

R$ 2,80

R$ 600,00

R$ 67,20

R$ 4,60

R$
49,70

R$ 8,20

MARATA

KG NOTA 10

R$ 8,00

12 R$ 0,97

R$ 110,40

R$ 596,40

R$ 1.476,00

R$ 48,00

R$ 11,64

A„  j.js t ín o  Teiveira de M iranda, n* 65, Setor Administrativo- CEP:65968-000  
Campestre do M ara nhã o-M A  
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TEMPERO COMPLETO embalagem primaria: pote de 
Dolietileno 300g, contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, peso líquido e 
data validade expressa de forma visível. Embalagem  
Secundaria: caixa de papelão acondicionado com 24 
u n id a d e s  7,2kg. Ingredientes básicos: sal, aího, ceboia, 
óleo vegetai. Características adicionais: em pasta, sem 
pimenta, produto próprio para o consumo humano, 
em conformidade com a legislação em vigor e prazo de 
validade mínimo de 12 meses.

KG ARISCO 12 R$ 5,90 R$ 70,80

29

ALHO IN NATURA: Embalagem primaria: o produto nao 
deverá apresentar problemas com coloração não 
característica, não está machucado, perfurado, muito 
maduro e nem muito verde. EMBALAGEM  
SECUNDÁRIA: caixa de papelão acondicionando 
lOquilos. Características adicionais: produto próprio 
para o consumo humano e em conformidade com a 
ipgisiação em vigor.

KG MATOS 24 R$
30,50

R$ 732,00

30

CEBOLA IN NATURA: De cabeça amarela, com 
características organolépíicas próprias conservadas, de 
primeira qualidade, lisa, com polpa intacta e limpa, 
coloração tam anhos uniformes típicos de variedades, 
sem brotos, rachaduras ou brotos na casca. Não 
apresentando arditíos, bolores, manchas ou outras 
alterações que comprometam sua aparecia ou 
qualidade. Embalagem: Acondicionado em sacos tipo 
rede. Características adicionais: produto próprio para o 
consumo humano e em conformidade com a legislação 
em vigor

KG

i
1
i

ARGENTINA 24 R$ 6,30 R$ 151,20

Seis mH, -trezentos a trinta e um reais e trsr.ía e dois centavos
R$

■ 6.331,32

1.1. Objeto da contrafação:
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. 0  Termo de Referência;
1.2.2. 0  Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2 .10 prazo de vigência da contratação até 31 de dezembro de 2024, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021.

2 2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

4 p ro rrogação  de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2 5 0  contrato não ooderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências

de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  M O D ELO S DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVJ1Ü

31 O reqime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entíega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referenca, anexo

a este Contraio.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontrataçao do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO  (a rt8 2 l V)

5 1 O valor totaí da contratação é de R$ (6.331,31 (Seis mil, trezentos trinta e um reais e trinta e dois centavos)
5 2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, ^  e c o «  
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto

S T 3'? v a lo r  acima é meramente esiimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA  • PAGAMENTO (M t9 2 J / e V D

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - R EA JU STE  (art92^V)

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado. , , . .

6 2 Após o interregno de um ano, 3 independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serao
reajustados, mediante a aplicação, peio contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do úitimo reajuste.
6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). _
6 5 Nas aferições finais. o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defmitivo(s).
6 6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
j*ãe-p©ssa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

a legislação então em vigor.

Av Jm tm o Tpixpifo de Miranda, ns 65, Setor Administrativo- CEP:65968-000  V V  ■ 
M  . a /  '' ' Cam oestre do Maranhão-M A

CNPJ: 01.598.550/0001-17
w w w .cam pestredom aranhao.m a.gov.br
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6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (a rt .92, X, XI e XjV)

8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos; „ .
8 3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia,
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,
8 5 Acompanhar e fiscalizar a exe:ucão do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado,
8 6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parceia incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do ob|eto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14,133, de 2021;
8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  ̂ ^
8 10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1 A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8 11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.
8 12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais
8 13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art,

93. §2°, da Lei n° 14.133. de 2021.
814 A Administração não responderá oor quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - O BRIGAÇÕ ES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVS e XVil.)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os nscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

rtdçr (Lei n° 8.078, de 1990); /' /  ) o

o

< it^ . A /  í.v. J;,stinu Terxeira ae Miranda, n? 65, S e w r  Administrativo- CEP:65968-000
Cam pestre do Maranhâo-M A  
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9 3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçao;
9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art 137 II da Lei n.° 14.133.. de 2021) e prestar iodo esclarecimento ou informação por eles solicitados,

9 5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em P « .  ™  P ™ »  
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou mcorreçoes resultantes
execução ou dos materiais empregados,
9 6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o f í s t e  
H» nrfosA Hn Consumidor (Lei n° B.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a Administração 
ou terceiros não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contra ua 

« c a *  autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no

T '  ° nÍ  " S Í  a l S — to, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos

previstas em Acordo, Convenção Dissídio 
Coletivo de Trabalho' ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obngaçoes 
trabalhistas, sociais, providenciarias tributárias e as demais previstas em legislaçao especifica, cu,
moHimniênr-ia não trpnsfprp a resnonsabiüdade ao Contratante;
9.9 Comunicar ac Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
sHHpntp qug SB verifiGus no ÍoccjI dos B0;viyos.
9.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obngaçoes assumidas, todas
condições exigidas para habilitação na iiciiaçao;
912  Cumprir durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei pa 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
carqos previstas na legislação (3*1-.1.16);
9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo unico),
9 14 Guardar sigilo sob^e todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa- 
los, caso o Drevisto Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendmento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artJ 2 4 ,  l l .d, da Lei n° 14.133, de 2021,
9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

10 CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92̂ X11)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução



CLÁUSULA DÉCIMA P R IM E iR A - INFRAÇÕES ê  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XjV)

111 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, ds .2021, o contratado que.
11.1.1 der causa, à inexecução parcial do contrato;
11 1 2 der causa à inexecução parcial do contraio que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3der causa à inexecução total do contrato;
11.1.4ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
11.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato,
11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11 1 7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11' 1 8 praticar ato lesivo orev^to no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções.
1121 Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artj .56, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
11.2.2 Impedimento de licitar s  contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b , 
"c" e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 1-56. § 40,^^-ejji^1^l33^,^-2C^j_)i
11.2.3 Declaração de jnidoneidade para licitar 8 contratar, quando praticadas as condu|as descritas 
nas alíneas !'e”. “f  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b , c e d , que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 15o_§.5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.3 Multa: , . ,. . . .
11.3.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate

0 limite de 10 (dez) dias; . . .
113 2 Moratória de 0 07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia. . ~ .
113 3 O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da
1 ei n. 14.133.de 2021. _ .

11.3.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obngaçao de 
reparação integra! do dano causado ao Contratante (a rtJI56 J§.9°, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.3.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art
156 §7° da I ei n° I4.133._de.202l).

11.3.6 Antesda"aplicação da muita"será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação 33. de2021)
113 7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
1 1 3 8  previamente ao encaminhamento è cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviadajpela autoridade

aixeiro á» Miranda, p °  65, Setor Administrativo- CEP:65968-000
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11.3.9 A aplicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.
11.4 Na aplicação das sanções serao consioerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133. de 2021).

11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.4.2 as peculiaridades do caso concreto;
114 3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.4.4 os danos que dela provierem para o Contratante;
11.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14 . 133 , de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida LjsLí^rt- ,159).

11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de tato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a amo!?, defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133.de 2021)
11.7 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção informa/ e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)
118 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do a rtJ6 3  da Lei n° 14.133/21,.
119 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa S EGES/ME n° 26, de 
13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
12.3 Quando a não conclusão do contraio referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
imitidas em lei para a continuidade da execução contratual

Ai' ju -tino  Yi>w*lm ‘tn Mintnüa n s 65, Setor Administrativo- í,tf-:bh9b8-00Q

~CNPj:^01.598.550/0001-17 ' 
wAW .cam pesiredom aronhac.m a.gov.br



ASSií

,-r-_ „i-rj-.-jm, acxtsai

CAMPESTRE■*g£; - : r  M/iPINHÃO

12.4 0  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no a r t a o J 3 7 ^ M J ] 1 1 4 J 3 3 / 2 1 ,  bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12 5 Nesta hipótese aolicam-se também os artigos 138 e 13.9 da mesma Lei.
12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. ( .. . . ^
12.7 Se a operação Implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.
12 8 O termo de extinção, sempre que possívei, será precedido:

12 81 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
12.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.8.3 Indenizações e muitas.

12 9 A extinção do contrato não confsura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art 131, caput, da Lei n.» 14.133,

dô 2021)
1210 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
aqente público oue tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizaçao ou na gestão do contra o, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n,° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ~ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art  92, V lll)

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Gerai da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada.

UNIDADE 06: SECRETARiA iViüNiüiPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 122 0019 2018 0000 -  Manutenção da Secretaria de Assistência Social
NATUREZA: 3.3.90.30.00 -  Material tís Consumo 
ORGÃO 05 = FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
18' FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 08 244 0019 2032 0000 -  Manutenção do Fundo

N A T U R E ^ : à B s S  De Consumo. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 08 243 0018 2022 0000 -
Manutenção com Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV
M a ti IRF7A- 3 3 90 ?.0 fiO -  Material De Consumo , . _ . . .
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentana
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS C A SO S OMISSOS (art. 9 2 ,1 )

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14,133, 
de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na L e u L
8 078 de 1990 -  Córiioo .io Defesa do CoGMOifet -  e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUiTÂ -  ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão peia disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.1.33, 
d© 2021
Í 5 2  O contratado é obrigado a aceitai, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado d o con rato.
1 5 3  As a|terações contratuais d e v e io  ser promovidas mediante celebraçao de termo aditivo, submetido a 
prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, saívo nos casos de justificada necessidade de 
E c ip a ç ã o  de seus efeitos, hipótese en  que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo maximo de 1

que^não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do a r t J f o d a L e i n  14.133, de zuzl .

CLÁUSULA DÉCIMA S E X TA - PUBLICAÇÃO

161 incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 8 4 da Lei l4 .1 3 3 jfe2Q21, bem como no respectivo sítio oficial do Município

na Internet.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉ TIM A - FORO (art. 92, §1!)

17,1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA. para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não putíerem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lej_n.

14.133/21.

Campestre do Maranhão -  MA, 15 de abril de 2024

XURYLEM E LO PES RIBEIRO 
Secretaria Municipal de Assistência social 

CONTRATANTE

cW vÁ U d Iĵ A M ^ ÍÈ c
R CARVALHO SUPERM ERCADO LTDA

CNPJ n° 23.278.067/0001-98 
representante Lega!

CONTRATADO

Testemunhas:

Nome:_______

Nome:_______

_____________ _________ CPF n °______________________

_.____  _____CPF n °________________________
7 Setor Administrativo- C£P:65968-000

................:rc- d:> MaranhSo-MA
CNPL 0d S 9 8 .5 Sn /0 n 0 1 1 7  
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